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RESUMO: O elemento temporal é importantissi-
mo para as relações jurídicas, especialmente de
natureza contratual, integrando esse cenário
obrigacional. O regramento jurídico, sob esse as-
pecto, para os contratos administrativos, oscila
entre a fixação de bases seguras e disposições
equivocas, nesse caso muito exigindo dos in-
térpretes e aplicadores do direito. As presentes
reflexões têm o objetivo de auxiliar aqueles que,
diante de situações concretas ou hipotéticas, en-
frentam tais perplexidades de maneira sistemáti-
ca, logo, distanciadas da ótica fragmentária que,
tantas vezes, torna difuso e impróprio o olhar do
profissional, estudante ou interessado do direito.

PALAVRAS—CHAVE: Duração - Prorrogação - Contra-
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ABSTRAOT: The temporal element is extremely
important for juridical relations, especially of a
contractual nature. The legal rule, in this respect,
for administrative contracts, varies between the
establishment of secure bases and ambiguous
provisions, lo this case much requiring inter-
preters and enforcers of the law. The purpose of
these reflections isto help those who, faced with
concrete or hypothetical situations, face such
perplexities in a systematic way, thus distancing
themselves from the fragmentary view that so
often renders the professional, student or inte-
rested in law.
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1. INTRODUÇÃO

Os contratos administrativos, em regra, possuem prazo de vigência, segun-
do determina a norma geral contratual (Lei 8.óÕÓ/1993). Nas hipóteses em que
houver certame licitatorio prévio, o prazo de duração cia avença ja vira CXPÍC55O
no instrumento convocatório, assim como na minuta dc contrato corresponden-
te. Nas contratações diretas, diferentemente, insere-se no bojo CIO próprio con-
trato, rios limites da respectiva proposta e cio que a respeito for determinado pela
autoridade competente para a aprovação cia formalização CIO respectivo ajuste.

Para o exame cia materia, convem destacar, de pronto, que os contratos admi-
nistrativos disciplinados pela alticlicla lei poderão se apresentar tanto onerosos
quanto gratuitos para a Administração Publica. Naqueles (oncrosos) há dispên-
dio por parte cia entidade contratante, v.g., pagando pelo fornecimento de bens
ou remunerando a prestação de determinados serviços. Nestes (gratuitos), me-
xiste desencaixe de recursos por parte cio Poder Puhlico antes, ao reverso, pre-
dominantemente consistem no recebimento, pela Administração Pública, de
valores monetários, como o que se passa na cessão de uso de bem publico aos
particulares, os quais se obrigam a pagar a entidade publica determinada impor-
tóncia pelo respectivo uso.

A preocupação da norma geral contratual, contudo, e francamente voltada
para disciplinaras situações em que a entidade contratante desembolse recursos
cru  cio contratado, sob os mais variados motivos, mostrando se relativa-
mente silente no tocante a disciplina juriclica temporal dispensada aos contratos
não onerosos, notadarnentc, neste particular, oscle autorização, permissão e con-
cessão de tiso de bens públicos.
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Deveras, a invalidade em questão nasce no instante cm que a autoridade au-
toriza a formalização da prorrogação e se clã a respectiva publicidade OU intima-
ção das partes envolvidas, o que se der primeiro, invalidade essa posteriormente
rcpri5ada, por meio da materialização, em concreto, da em issão e subscrição do
termo correspondente, este já, portanto, consubstanciando-se no que se poderia
chamar de invci!acicdcrivacjci.

Como se observa, eventual insurgdncia contra tal invalidade devera se voltar,
primordialmente, contra o ato da aII/OUIcICic)C, este, sim, substancialmente cau-
sador ela invalidade, que se implementa, concretamente, por meio da emissão e
assinatura do respectivo termo.

Nessa linha, importante advertir os aplicadores do direito que o Superior Tri-
bunal dejustiça tem entendido que o marco temporal relevante para a contagem
do prazo prescricional se assenta no termo final do contrato, e não na data de
publicidade do ato administrativo inválido autorizador da prorrogação em ques-
tão, ampliando, com isso, de certa maneira, o prazo prescricional, que, em regra,
deveria tomarem consideração o ato invalido em si mesmo considerado, e não o
objeto ao qual se refira.
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